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MINUTA

Termo de Contrato n°. ___/202__, que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a Firma
__________________________________, referente  a prestação de
serviços de administração, gerenciamento e controle da manutenção
preventiva e corretiva da Frota de veículos do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e Adolescente, com fornecimento de materiais e
serviços, com implantação e operação de sistema informatizado, com
acesso por meio de cartão magnético ou login com senha/rede, via
internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, para
atender as necessidades do Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e Adolescente.

     O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001-78, estabelecido na Rua Padre
Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato,
pela Secretária Municipal de Assistência Social, a Sra. ______________, , portadora da Carteira de Identidade nº.
_________, expedida pelo ___/___, e inscrita no CPF/MF sob o nº. _______, residente e domiciliada na Rua ______,  –
Casimiro de Abreu/RJ, com recursos do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ,
inscrito no CNPJ sob o nº 13.839.157/0001-57, estabelecido na Rua Pastor Luiz laurentino da Silva, nº. 385 - Mataruna –
Casimiro de Abreu, doravante denominado FUNDO, de outro lado, a firma
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________________________,
estabelecida na Rua ______________________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste
ato pelo seu representante legal o(a) Sr(a). ___________________________________, brasileiro(a), carteira de
identidade nº. __________________________, e inscrito no CPF sob o nº. __________________________, têm entre si,
na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 961/2022, originado da Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e Adolescente, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencial nº ____/_____, com base no que dispõem
as Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 1800, de 06.04.2020 e Decreto Municipal n.º 1.626, de
08.08.2019, pela Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de
21.06.93, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato, que será gerido pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, fundamenta-se nas
Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e está vinculado ao edital e anexos do Pregão Presencial nº
____/_____, bem como à proposta da CONTRATADA, na conformidade do que consta o processo administrativo nº.
961/2022, originado da Secretaria Municipal gestora do contrato. O detalhamento da aquisição, bem como todas as
informações concernentes é integrante do Anexo I – Termo de Referência - do edital, constantes do processo
administrativo supracitado, e das condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do contrato.

1.1. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à
espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já,
entendem-se como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA declara concordar em sujeitar-se às
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente
transcritas no presente Contrato.

1.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a entrega do presente instrumento de Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.
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CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO E DO PREÇO

2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento a prestação de serviços de administração,
gerenciamento e controle da manutenção preventiva e corretiva da Frota de veículos do Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e Adolescente, com fornecimento de materiais e serviços, com implantação e operação de sistema
informatizado, com acesso por meio de cartão magnético ou login com senha/rede, via internet, através de rede de
estabelecimentos credenciados, para atender as necessidades do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente, observada a legislação normativa pertinente. O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade
em R$________________ (_______________________________), sendo:

ITEM ESPECIFICAÇÂO UNID. QUANT. PREÇO
UNITÁRIO

TOTAL POR
ITEM

Total

CLÁUSULA TERCEIRA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda, e correrá à conta da
Programa de Trabalho __________ e Elemento de Despesa _____________, respectivos, integrantes do
Orçamento do MUNICÍPIO, para o corrente exercício do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO

4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ______(___________)_______, a contar da data de sua celebração.
4.1. A entrega do objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverá ser feita de

acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo o prazo de entrega e/ou de
vigência do contrato ser prorrogado por termo aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não implique
em modificação do objeto do contrato, observando as hipóteses do Art. 57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA
DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5. Os serviços a serem executados são os constantes do Pregão Presencial nº. ____/____, e das propostas que foram
apresentadas durante a licitação

5.1. O detalhamento dos serviços e da sua execução, bem como todas as informações concernentes é integrante do
Anexo I – Termo de Referência - constante do edital de Pregão Presencial nº. ____/____, e das condições
fornecidas pela Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, no processo administrativo 961/2022.

5.2. A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação
através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de excelência sob
aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. ;
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5.3. A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos, com fornecimento de peças,

deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida

pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, incluindo o acesso a todos os recursos

tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da detentora da Ata de Registro de

Preços, pelos servidores autorizados vinculados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

5.4. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da detentora da Ata de Registro

de Preços e o operador - servidor autorizado do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

mediante opções de execução oferecidas (menus).

5.5. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando

dados quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso a sistema, em ambiente web

capaz de atender a todas as demandas do Município no escopo do objeto do contrato, e apto a proporcionar

soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção dos

diversos tipos de veículos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

5.6. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência,

fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística,

compreendendo, dentre outros:

I. Ampla rede de oficinas conveniadas equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;

II. Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota do Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas

conveniadas;

III. Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à detentora da Ata de Registro de

Preços a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz acompanhamento da

situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos;

5.7. A detentora da Ata de Registro de Preços tornará disponível acesso a software, em ambiente web para

gerenciamento da frota do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cadastrando todos os

veículos que a integram ou outro Software equivalente.

5.8. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e

financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, identificados toda e

qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e

aquisição de peças originais.

5.9. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da detentora da Ata de Registro de

Preços, utilizado no atendimento às demandas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

não deverá ser superior a 04 (quatro) horas úteis.

5.10. Serão considerados como USUÁRIO as unidades administrativas, o Serão considerados como USUÁRIO as

unidades administrativas, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo designados servidores

responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos quais a detentora da Ata de Registro de Preços

tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e

segundo determinação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo designados servidores

responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos quais a detentora da Ata de Registro de Preços

tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e

segundo determinação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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5.11. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e do fornecimento de peças e

acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

5.12. A contratada deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível nas sedes do Município

5.13. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para

manutenção preventiva e corretiva dos veículos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

nas cidades estabelecidas no presente Termo de Referência, sempre que houver interesse do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, observado os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O

prazo para credenciamento será de 10 (dez) dias, a contar da solicitação do Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente (unidade gestora).

5.14. As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão estar

plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios

automotivos originais

5.15. Os estabelecimentos da rede credenciada da detentora da Ata de Registro de Preços deverão fornecer ao

usuário do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços

praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da credenciada.

5.16. As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão confeccionar

Check-list, dos itens e acessórios no interior do veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.

5.17. As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão proceder à

entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação de

peças utilizadas com marca e modelo.

5.18.  As oficinas integrantes da rede pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão fornecer garantia

conforme estabelecido abaixo:

5.19. 06 (meses) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela detentora da Ata de

Registro de Preços, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);

5.20. 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela detentora da Ata de Registro de

Preços, onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s);

5.21.  Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 06 (seis) meses, exceto alinhamento de direção

e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será de 12

(doze) meses;

5.22. As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período superior à

garantia mínima.

5.23. Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para o Município, os estabelecimentos credenciados, às suas

expensas, estão obrigados a:

5.24. Substituir o material defeituoso;

5.25.  Corrigir defeitos de fabricação;

5.26. Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de comunicação do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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5.27. Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas conveniadas pela detentora da Ata de

Registro de Preços estarão sujeitos à aceitação pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso.

5.28. Na hipótese prevista no item acima, as oficinas conveniadas pela detentora da Ata de Registro de Preços,

obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios,

arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à

contratada a não aceitação pelo Fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços.

5.29. As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para peças e acessórios

originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da

montadora do veículo para o qual material esta sendo adquirido.

5.30. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor

desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o serviço

será executado, avaliando-se o custo/benefício.

5.31.  No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material com as mesmas

características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original do veículo) que não seja

contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora,

a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal designado pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

5.32. A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, devendo a detentora da Ata de Registro de Preços garantir que os preços cobrados na rede

credenciada terão como limite o preço de à vista.

5.33.  A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, lanternagem,

alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante

da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora de acordo com o modelo do veículo (código,

descrição e tempo padrão de execução do serviço).

5.34. Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa conveniada, de

orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da detentora da

Ata de Registro de Preços, e respectiva autorização pelo fiscal designado pelo Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido

previamente.

5.35. Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da detentora da Ata de Registro de Preços deverão

ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre o Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente e tais prestadores de serviços.

5.36. O sistema web da detentora da Ata de Registro de Preços deverá promover a otimização e homogeneização

das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e respectivos

usuários.

5.37. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar

a substituição de prepostos da detentora da Ata de Registro de Preços, uma vez constatando o não

preenchimento das condições exigidas para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo

inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi cometida.



PMCA/RJ
PROCESSO N.º: 961/2022

RUBRICA ___________ FLS _____

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
Secretaria Municipal de Governo

6

Rua Padre Anchieta 234– Centro – Casimiro de Abreu – RJ
www.casimirodeabreu.rj.gov.br

5.38. Será(ão) designado(s) pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como fiscal(is) da

ATA/Contrato, servidor(es) para executar a gestão administrativa e financeira do contrato, bem como

operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o

papel de Representante(s) da Administração de que trata Art. 67 da Lei 8.666/93.

5.39. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s)

fiscal(is) serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em

ordem ou

5.40.  A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a

seguir:

a) Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores indicados pelo

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

b) A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário;

c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela detentora da Ata de Registro

de Preços, mediante senha/rotina especifica;

d) Troca periódica ou validação de senha pessoal;

e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pelo Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente solicitante.

f) O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, será considerado falha do sistema e as despesas ficarão por conta da detentora da Ata de

Registro de Preços.

 5.41.  Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e da ocorrência

de situações adversas como falta de energia elétrica, a Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial,

através de serviço de atendimento ao cliente. Este procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por parte da

rede credenciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito para formulário específico da Contratada,

visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer

a continuidade das atividades operacionais do Contratante.

5.42. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone ou

Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao Contratante o acesso através de ligação local, com

atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico.

CLÁUSULA SEXTA
6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1. Caberá ao fiscal do Contrato, receber o material, acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos
observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
6.2. Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não
acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação.
6.3. O gestor deverá indicar fiscal de contrato com aptidão técnica e que detenha as competências necessárias para
cumprir encargo e quando necessário incluir antes da nomeação, curso voltado para qualificação da fiscalização.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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7. Prestando o serviço, o mesmo será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e
fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação constante no Termo de
Referência, no prazo de três dias.
7.1. Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis à custa do fornecedor, sob
pena de aplicação daspenalidades previstas neste ato convocatório.
7.2. – Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, no prazo de 15 dias, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço prestado e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado.

CLÁUSULA OITAVA
DAS OBRIGAÇÕES DO Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

8. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1. proporcionar todas as condições para que a detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações da Ata/Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

8.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis;

8.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,

fixando prazo para a sua correção;

8.5. pagar à detentora da Ata de Registro de Preços o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

8.6. zelar para que durante toda a vigência da Ata/Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações

assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

8.7. Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços e do contrato, se for o caso, bem

como dos termos aditivos que venham a ser firmados; 15.8 – A Ata/Contrato firmado com o Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização

expressa do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob pena de aplicação de sanções,

inclusive rescisão;

8.8. O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela Tesouraria, através

de departamento contábil do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por processo legal, em

até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do

contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento dos documentos comprobatórios da manutenção

das condições de habilitação, especialmente quanto a regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem

como as certidões negativas de débito junto a Fazendas Pública Federal e à justiça do Trabalho;

8.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a detentora da Ata de Registro de Preços dará ao

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela

discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

CLÁUSULA NONA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. A CONTRATADA obriga-se a:
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9.1. A detentora da Ata de Registro de Preços prestará os serviços objeto desta licitação, em caráter contínuo, de

acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo

dispor, para tal, da infraestrutura e equipe técnicas exigidas.

9.2. Será de inteira responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços todo o investimento necessário à
implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança,
credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e
fornecimento de manuais de operação.

9.3. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer, em até 20 (vinte) dias contados da expedição da

ordem de execução dos serviços, relação completa das oficinas conveniadas e comunicar ao Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.

9.4. Credenciar oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, distribuidores de peças e pneus e

transporte por guinchamento em suspenso, para remoções e socorro mecânico, sempre que houver interesse do

CONTRATANTE.

9.5. A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a executar os serviços objeto desta licitação de acordo com

as especificações e normas requeridas, utilizando ferramental e recursos humanos e tecnológicos apropriados,

devendo dispor de infraestrutura e equipe técnicas exigidas.

9.6. Garantir que não seja executada qualquer manutenção em veículos que não estejam cadastrados na frota da

CONTRATANTE.

9.7. Garantir que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da frota da CONTRATANTE,

e que a rede credenciada devolva a CONTRATANTE todas as peças substituídas;

9.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como

por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede

credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente

comprovada

9.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

9.10. Garantir que as oficinas, centros automotivos, concessionárias e rede de distribuição de peças e pneus

credenciados forneçam peças, acessórios, componentes e outros materiais de uso automotivo solicitados sejam

eles distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércio e indústria

automotivos e afins, definidas pelas seguintes características e procedências: Originais, genuínos, produzidos e

ou embalados e com controle de qualidade do fabricante ou montadora do veículo e constante de seu catálogo,

ou originais, do fabricante fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de

qualidade por esta exigidos, recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo, ou de outros fabricantes,

cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou

montadora do veículo, constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da

CONTRATANTE, caso demonstrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores.

9.11. Usar somente material de boa qualidade para execução dos serviços;

9.12. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da

senha e dos protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web em até 10 (dez) dias da ordem de

execução dos serviços a ser expedida pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no local e

horário por eles determinados.
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9.13. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de

atendimento no ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de menus de acesso e consolidação

de dados, na quantidade a ser definida pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

conforme a necessidade

9.14. O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que
venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

9.15. O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança dos veículos enviados para

manutenção nas oficinas credenciadas, ressarcindo ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, quaisquer danos que venham a ocorrer a esse, para os quais não tenham concorrido.

9.16. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a

Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato.

9.17. A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da
documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira da empresa, assim como pela atualização de
formação de seus profissionais. 13.12 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter sob a sua
exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente da Ata/Contrato,
inclusive de todos os elementos necessários à manutenção e o correto funcionamento dos sistemas
empregados.

9.18.  estabelecimento credenciado deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado
ou contaminado, originário da contratação, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a

vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com os produtos químicos,

combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizam sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da

Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora devidamente

autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante

acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua

destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18,inciso III e § 2º, da Resolução CONAMA nº 362, de

23/06/2005, e legislação correlata;

c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final

ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da

Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.

9.19. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única, com a
consolidação financeira dos serviços efetuados, acompanhadas do relatório das transações efetuadas pela rede
credenciada, no período de referência. 13.15 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar
mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de compras, discriminando o valor de peças adquiridas, serviços
prestados, descontos praticados e/ou taxa de administração se houverem, com consolidação financeira dos
serviços executados, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, Certidão Negativa de Débito
Federais (INSS) emitida pela Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT devidamente
válidas, ao Fiscal do Contrato que a atestará e encaminhará ao setor competente.

9.20. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá acatar todas as orientações do Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo da Ata/Contrato,

prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se, ainda, a

atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer aspectos da execução contratual.

9.21. A detentora da Ata de Registro de Preços, independentemente da atuação do Fiscal da Ata/Contrato, não se

eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento

das obrigações constantes no Termo de Referência.
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9.22.  A detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter durante a vigência da Ata/Contrato as condições de

habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de

regularidade fiscal.

9.23. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar os comprovantes de

regularidade fiscal da empresa, em conformidade ao artigo 195, § 3° da Constituição Federal.

9.24. A detentora da Ata de Registro de Preços assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas

decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas.

9.25. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além da

previsão inicial, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem qualquer ônus adicional.

9.26. A detentora da Ata de Registro de Preços arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente

e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem

como de alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e

representações de qualquer natureza, resultantes da execução da Ata/Contrato.

9.27. À detentora da Ata de Registro de Preços serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra

penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do

contrato.

9.28. A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante

terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços

prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

9.29. A detentora da Ata de Registro de Preços responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas

outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em

razão da execução dos serviços.

9.30. O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas expensas,

serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução

irregular, de emprego de equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações

9.31. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá facilitar a ação de fiscalização do Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em

execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por eles apresentadas.

9.32. A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade

dos serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata correção,

sem ônus para a Administração. 13.29 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá aceitar auditagem nos

seus controles e documentação fiscal referentes aos serviços por parte de representante designado da

Administração.

9.33. A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada

pelos serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios originais veículos do Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

9.34.  São da exclusiva responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços todas as despesas com:
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a) Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos termos descritos neste Termo de

Referência;

b) Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais e humanos;

c) Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços;

d) Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços objeto do Contrato.

e) A detentora da Ata de Registro de Preços deverá treinar e capacitar os servidores indicados pelo Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente a utilizar todos os recursos do sistema.

f) A detentora da Ata de Registro de Preços deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desbloqueio, além dos demais

serviços inerentes ao objeto da Ata/Contrato.

g) A detentora da Ata de Registro de Preços deverá providenciar o credenciamento de oficinas em localidades onde sejam

solicitadas pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que venham a ser de seu interesse, por razões

operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas adicionais, conforme o caso, atendendo às solicitações do

Fiscal do Contrato, sem custos adicionais.

h) Durante toda a execução da Ata/Contrato, deverá ser mantida, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com recursos necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; j) Prestar aos veículos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente os seguintes serviços, através dos estabelecimentos credenciados e conforme termo de referência:

I. assistência mecânica;

II. manutenção corretiva e preventiva;

III. revisão;

IV. assistência e reparos no sistema elétrico;

V. lanternagem em geral, pintura e funilaria;

VI. substituição e instalação de peças e acessórios (utilizando-se obrigatoriamente preços de mercado);

VII. vidraçaria, capotaria e tapeçaria;

VIII. troca de óleo, elementos filtrantes e lubrificantes;

IX. chaveiro;

k) Permitir ao servidor credenciado pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fiscalizar os serviços

objeto deste contrato, que tiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos

solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer

qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais,

ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros;

l) Fornecer ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através da rede credenciada, bem como utilizar

no serviço de reposição de peças em seus veículos, peças e acessórios originais, novas e de primeiro uso, não podendo

valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, excetuando-se nos casos de veículos fora de linha de

fabricação de peças novas;

m) Exigir que o estabelecimento credenciado devolva ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, as

peças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados;

n) Fornecer ao Setor Administrativo/Compras/Frota do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente todo o

material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento da Ata/Contrato, tais como

códigos de peças, tabela de preços do fabricante (TMO), códigos e rotinas de operação, planos de manutenção

recomendados pela fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis

após a solicitação formal;
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o) Exigir que o estabelecimento credenciado forneça a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo,

juntamente com o mesmo, bem como cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca,

modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas;

p) A rede credenciada NÃO poderá colar nos veículos decalques ou adesivos com propaganda próprios da detentora da

Ata de Registro de Preços ou de terceiros;

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05

(cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados, a critério da Administração;

r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;

CLÁUSULA DÉCIMA
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11 – A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de materiais
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS SANÇÕES

12. Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a
CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;
12.1 - O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato;
12.2 - Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega do
objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
12.3 - Outras faltas cometidas pela CONTRATADA, sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2%
(dois por cento) sobre o valor do contrato por infração;
12.4 - As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do
pagamento;
12.5 - À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) dias,
relevando ou não a multa.
12.6 - em prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:
12.7 - Advertência;
12.9 - Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, não
podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
12.10. - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo
não superior a 2 (dois) anos;
12.11 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
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penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior;
12.12 -Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
12.13 -  A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de
rescisão unilateral do Contrato;
12.14 - É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a
sanção

12.15. Parágrafo Único – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade
competente.
12.16. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem e
autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.
12.17. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que
deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competent

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA COBRANÇA JUDICIAL

13. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente termo far-se-á pelo
processo de execução fiscal.
13.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de

advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta ou
indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

14. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega
contratada decorrer de:
14.1. Calamidade Pública;
14.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por

laudo pericial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o prévio e
expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO FORO

16. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja
para dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na presença
das suas testemunhas abaixo subscritas.

Casimiro de Abreu, ___ de ______________ de _________.

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
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Secretária _____________

_____________________________________

Representante: ________________________

CONTRATADA

Testemunhas:

1. ___________________________________
CPF:__________________________________

2. ___________________________________
CPF:__________________________________
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